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1.0        D0 0BJETO -Art+ 6°, XXII, "a"7 daLei n.14.133/2021.

1.1.       Constitui objeto do presente Temo de Referência a coNTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
ESPECIALIZADA N0 FORNECIMENTO LICENÇA/ASSINATURA (COM DISPONIBILIZAÇÃO
DE   SENIIA)   DE   ACESSO   À   FERRAMENTA   (SOFTWARE)   ON   LINE   DE   PESQUISA   E
COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CONFORME
LEI    DE    LICITAÇÕES    E    CONTRATOS,    INSTRUÇÕES    NORMATIVAS,    DECRETOS    E
ACÓRDÃOS   D0   TCU   E   ÓRGÃOS   DE   CONTROLE   EXTERNO,   PARA   ATENDER   AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIIAL DE BREJÃoffE.

2.0       D0  PRAZ0  D0  CONTRAT0  E  DÁ  PRORROGAÇÁ0  --Art.  6°,  3Dnll,  "a",  da  Lei  n.
14.133/2021+

2.1.        A contratação  será durante o período de  12 (doze)  meses a partir da assinatura do  contrato,  para
assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contraíados, podendo a Administração Pública.

2.2.       0  conffato  poderá  ter  a  sua  duração  prori.ogada  por  iguais  e  sucessivos  períodos  com  vistas  à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, no prazo de até 60 (sessenta) meses,
nos tennos do art.  125, da Lei Federal n° 14.133/2021, cominada com o art.107, do mesmo diploma, para os
sei.viços continuos, confome edital e que a autoridade competente ateste.

2.3.       Nesse  ponto,  quadra  salientar  que  o  fimdamental  é  delinear  adequadamente  os  contomos  da
aplicação do conteúdo da iioma de caráíer excçpcional contida na Leí Fedgral n° 14.133/2021, que é permitir
contratações  não  adstritas  à  vigência  dos  créditos  orçamentários,   desde  que  haja  vantagem  para  a
Admiristração  Pública.  Nesse  sentido,  buscar a intepretação  adequada da noma,  para  que  ela  cumpra
efetivamente a sua finalidade,  significa inseri-1a entre dois extremos possíveis:  0 da interpretação restrita
(literal) e o da interpretação ampla (excessivamente Hberal).  Assiin, o determinante para o estabeleciinento
de um prazo  contratual  diferenciado  será sempre  a existência de vmtagem para a  Administração,  o  que
deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato administrativo.  Em outras palavras,  a noma
confere à Administi.ação a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados (60 meses) na contratação de
sewiços de forma continuada, notadammte para que sejam àlcançados resultados mais eficientes e a um
menor custo para a Adrinistração.

2.4.       Caso  sejam  preemchidos  os  requisitos  abaixo  mumerados  de  foma  simultânea,   e  autorizado
formalmente pela autoridade competente:

2.4.1.    Os serviços foram prestados regularmente;

2.4.2.    A contratada não tenha soffido qualquer punição de natureza pecuniária;

2.4.3.    A Adminisú.ação ainda tenha interesse na realização do serviço;

2.4.4.    O valor do contrato pemaneça economicamente vamtajoso para a Admiristração;

2.4.5.    A contratada concorde com a prorrogação.

3+0       DA FUNDAmNTAÇÃo mGAL DA FUNDÀMENTÁÇÃ0 ~ Art. 6°, XHI, "b", da Lei n.
14.133/2021.`

3.1.        A  contratação  do   serviço,   objeto  deste  termo   de  referência,   deverá  considerar  os   seguintes
nomativos:  Os preceitos  do Direito Público,  nos temos  da Art.  74,  inciso  1,  c/c  Art.  72,  ambas da Lei
Federal n°  14.133,  de  1°.04.2021, Lei Complementaff n°  123,  de  14.12.2006,  Lei  Complementar n°  147,  de
07.08.2014,  demais  normas  aplicadas  à  espécie  e  Decretos  Municipais  n°s:  04/2024,  de  04.01.2024  e n°
031/2017, e alterações posteriores, aplicamdo-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos
e Disposições do Direito Público.
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4+0        DA  DESCRIÇÃO  DA  S0IjuçÃO  COMO  UM  T0I}0  -  Art.  6Ó,  XHII,
14+133/2021.

FQí.ri°.__02k±--

4.1.       A solução que melhor atende as necessidades da uridade Administrativa da prefeitui.a Municipal de
Brejão/PE, visa atender a necessidade de foma de modo a realização das cotações de preços.

4.2.       A solução como um todo consiste em disponibilização de acesso ao portal de pesquisa de preços
\\ \\ \\  l)àiiic.odii)i.ectis.ctm.1}i. na intemet mediante utilização de login e senha, a sei.em utilizadas por servidor
designado pela a LLnidade do muricípio.

4.3.       0 acesso ao  banco de dados e fiinciona]idades será por um prazo de  12  (doze) meses a partir do
início da vigência do contrato, por usuário cadastrado.

4.4.       Durante todo o prazo de vigência os usuários cadastrados terão acesso ao banco de dados de preços
públicos válidos atualizados diariamente e demais fimcionalidades a exemplo: consulta por diversos filtros,
geração de relatórios e minutas de documentos, temo de referência - modelo, consulta de fomecedores e
demais fimcionalidades constantes na proposta.

4.5.       Dmante  o  período  de uso  estará disponível:  Capacitação;  Treinamento ilimitado  do produto  com
certificado; Suporte imediafo á dúvidas; Treinamento de fomação de preços com carga horária de s horas;
Lives para capacitação e atualização grafiiitas; Descontos epeciais em todos os eventos Negócios Públicos;
Módulo de Mentoria - treinainentos / Vídeos / Manuais para capacitação; Eirissão de Relatórios ; Relatórios
com dados comerciais do fomecedor; Relatórios com UF de origem da pesquisa; Relatórios personalizados;
Relatórios em PDF e EXCEL; Relatórios com gráficos estatisticos; Relatórios com a logotipo da instituição;
Relatórios com a data dg início e término da pesquisa; Relatórios com o link direto para a ata da licitação;
Relatórios com ajustificativa do método matemático aplicado -Em atendímento a in 73/2020.

4.6.       Tendo o suporte ilimitado i.ealizado via whatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência
em duas úteis no horário comerciti, dmante a vigência do contrato; Acesso gratuito para as lives e eventos
promovidos pelo Banco de Heços.
4.7.       A  empresa  tem  as  caracteristicas  essenciais,  quais  sejam,  um  avançado  banco  de  dados  com
fimcionalidades  que  atende  às  necessidades  do  município  para  auxiliar  em  todas  as  fases  da  contração
pública:  preparação,  ficitação  e  execução  do  contrato.  Com  o  conjunto  formado  pela  metodologia  de
pesquisa utilizada, e as fimcionalidades oferecidas, é uma feiramenta difei.ei]ciada em suas especificações,
inviabilizando,   assim,   a  competividade,   havendo  motivação   técnico-científica  adequada,  justificando,
portanto, a contratação da referida ftrramenta medimte inexigibilidade.
4.8.       Desta feita,  tendo por base as infomações  da sohcitante faz-se Ímprescridível  a manutenção  da
referida contratação para dar continuidade aos serviços e atividades realizadas pela Secretaria Municipal de,
referente as cotações de preços, são de suma importância para atender à demanda da Unidade Requisitante.

5.0        REQUSITOS -DA COPHRATAÇÃÓ -Art, 6°, }DHII, `Cd", daLei n.14+133/2021.

5.1.       A Contratação de empresa que viabflize ferramenta de pesquisa e comparação de preços pi.aticados
pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas
e/ou homologadas, nos teimos da legislação vigente.

5.2.       Tal sistma deve conter, no mínrio, as seguintes cffacterísticas:
/   A  empi.esa  deverá  fomecer,  mediante  login  e  senha,  acesso  ao  sistema  de  pesquisa  de  preços,

mantendo-o sempre atualizado, a fim de reproduzir de foma fiel as oscilações de mercado para a pesquisa de
Preços.

/   A empresa deverá ainda, manter canal de comuricação com o órgão contratante, para saiiar dúvidas
e pi.estar os devidos auxílios, visando aproveitar na integralidade todas as fimcionalidades da platafoma.

/   Banco de dados com preços de produtos e serviços e itens homologados e/ou adjudicadas;

/   Atualização diária do banco de dados;

/   Atender a lnstrução nomativa 73/2020 e 65/2021;
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v'   Navegadores: Intemet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

/   Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

/   Fontes de mtes públicos diversificadas com diversas fontes:

/   Preços de sites de domínio amplo com diversos sites para consulta.

/   Base de pi.eços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados.

/   Fontes complememtares com preços da tabela Sínapi,  Sícro,  Seinfi.a,  Setop, Ceasa,  Conab, Tabela
CMED e Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde.

/   Pemitir a seleção de ffltros por:  setorial; Catmat/Catser,  cidade, região,  estado, marca, n° pregão,
itens  sustentáveis,  atas de i.egistro  de preços, por porte MEflpp, por palavra-chave e preço,  unidades de
fomecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os últimos 10 anos);

/   Possibiütar a importação de planilhas com divei.sos itens;

/   Perinitir realizar cotação diretamente com fomecedores pam obtenção dos preços de mercado;

/   Diponibílizar todos os preços oftrtados e aí}eitos nas licitações das fontes diponíveis no sistema;

/   Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL,
com gráficos estatisticos,  com Print Scfeen da ata do ComprasNet; com dados comerciais do fomecedoi.,
com preço máximo e pi.eço mínímo. 0 relatório ainda deve pmiti a opção de personalização paffa inclusão
do logotipo da instituição,  dados dos servidores envolvidos, assinafl]ra digital e emissão de código de QR
CODE que comprove a autentioidade das informações apresentadas;

/   Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;

/   Fimção que permite aplicação de índice de atualização de preços de foma automática;

v'   Pemitir a inclusão  de percentual  sobre  o preço  estimado para composição  do preço máximo em
confonnidade a in 73/2020 art.  10 °§ 2°;

/   Iníbmar ajustificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;

/   Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário
digitar suajustificativa em confomidade ao art. 6 § 4° da in 73/2020;

/   Apresmtar àlertas qumdo os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o pffágrafo
1°, inciso IV do artigo 5° da IN 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos
incisos 1 e 11";

/   Mapa estrafégico de fomecedoi-es com filtros regionais;

v'   Declaração de competitividade da Lei ccmplmientar 123-ME/EPP;

/   Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

/   Consultar atas de registro de preços e intenções de regisü.o de preços;

/   Acesso ao módulo paínel de negociações,  consulta de histórico de preços e descontos concedidos

pelos fomecedores;
/   Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e

lives sobre pesquisa de preços.

/   Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fomecedor;

/   Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fómulas de cálculo;

/   Cotação com vários itens -1ote;

/   Cálculo automático do valor unitário x quantidade;
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v'   Detalhamento de propostas e lamces do pregão;

/   Seleção de preços manualimnte;

/   Histórico de vemdas do fomecedor;

"  -.'r, ,,_+

v'   Sugestão de preços selecionados por outros usuários;

/   Pesquisa inteligfflte;

/   Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;

/   Expoiiação de documffltos em planilha Excel;

/   Seleção de preços comparativos;

/   Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;

/   Sistema de  elaboração  do  temo  de referência -  interativo  (MODELO  AGU)  múltiplos modelos
totalmente editável ;

/   Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e temo de referência;

/   Suporte técrico ao usuário por e-maíl e telefone,  mtre sh30 e  17hoo de segunda a quinta-feii-a,  e
sexta-feii.a das sh30 às 161úO pelo período de validade da licença;

/   Treinamento  ao  servidor  designado  para  operar  o  sistema,  visando  o  regular  fimcionamento  do
"software" com a obtenção dos resultados para quais fcri desenvolvido.

/   A pretensa CONTRATADA  deve  executar  o  objeto  da contratação  em  estieita  observância dos
ditames estabelecido pela Lei n° 13.709/2018 q,ei Geral de Proteção de Dados Pessoais qGPD)).

6.0        DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

6.1.       A  pesquisa  de  preços  constitui-se  elemento  fimdamental  para  instrução  dos  procedimentos  de
contratação da Administração Pública, tanto em licitações como em dispensas de licitação, estando prevista
em várias disposições lçgais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências. Essa fase da
pesquisa de mei`cado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca  de preços perante as
empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos
precisam  ser  mantidos  para  que  se  consiga  finalizar  a  pesquisa,  especialmente  quando  diz  i.espeito  à
contratação de serviçós ou do objeto com poucos fomecedoi.es no mercado.

6.2.       A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfãturada ou inexequível,  em
ambos os casos, podem acarretffl. prejuízos à Adrinistração pública. Tal dificuldade faz com que a pesquisa
de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e
aquisição.  Além disso,  a Admiristração  Pública deve balizar suas  compras preferencialmente  em preços
praticados por outros órgãos públicos,  equilibrando  os valores dos processos  de  compra com  os valores
orçados apenas pelo mercado, cumprindo o disposto no art.23 da Lei n.14.133/21, bem como da IN SEGES
n.65/2021.

6.3.       A  presente  aquisição  faz-se  necessária pai.a pesquisa de preços  para  que  a Administiação  possa
avaliff  o  custo  da  contratação  mnstitui-se  elemmto  fimdamental  para  instmção  dos  procedimcmtos  de
licitação e de contratação, estando prevista em várizE disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida
pela Jurisprudência.
6.4.       Considei.ando que toda compra pública está submetida a regras de licitaçã,o, destinada a seleciom a
proposta mais vantajosa. Em geri, isso sigrifica a proposta com o menor preço. E a pesquisa de preços que
fimdamenta o julgamento da licitação, definindo o preço de referência.  0 preço de referência tem diversas
finalidades:  suporte ao processo  orçamentário da despesa;  defirir a modalidade de licitação;  fimdamentar
critérios  de  aceitabfiidade  de  propostas;  fimdamentar  a  economicidade  da  compra  ou  contratação  ou
prorrogação contratual; justificai- a compra no sistema de registi-o de preços.
6.5.        A pesquisa de preços pode representar demamda tempo e dedicação ao processo licitatório. E se for
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mal feita, pode representar prejuízo, já que a concorrência nem sempre é elemento suficiente
preço justo e os fomecedores estarão procurando meios de vender seus produtos com luci.os maiores.

garantir

6.6.       A  Administração  Pública,  como  um  todo,  enfi.enta  uma  grande  dificuldade  para  conseguir  os
orçamentos necessários para formação do preço de referência/esÉmado de uma licitação, pois as empresas,
quamdo consultadas,  não  se mostram  dispostas  a fomecer preços paffa ajudar na instrução pi.ocessuàl  das
licitações ou não há interesse na compra imediata junto ao fomecedor cotado.

6.7.       A realização de pesquisa de preços junto ao mercado visa o estabelecimento do valor estimado ou
máximo da contratação pretendida pela Adrinistração, atende ao princípio da economicidade e é obrigação
legàl, estabelecida pela lei de licitações (Lei n° 14.133/2021) e procedimentos expressos na IN 65/2021 que
regulamenta a i.ealização de pesquisa de preços pama a aquisição de bens e contratação de serviços em geral
na Adiniristração Pública.

6.8.       Nessa  pesquisa  de  mercado  deve  haver  fidedignidade,  ou  seja,  o  valor  estimado  estabelecido
necessita estar de acordo com a realidade de mercado, principalmente em relação aos preços praticados em
contratações recentes com a Administração Pública, sob pena de trazer ineficácia ao certame licitatório e na
fiitura contratação  pretendida.  Sendo  o valor  de referência  superestimado,  ti.arão  para o  certame  valores
desvantajosos  para  a  Administração;  estando  aquém  dos  preços  praticados  no  mercado,  restringirá  a
competição e poderá conduzir ao fi.acasso de um certame licitatório, seja por item deserto ou inexequível.

6.9.       0  sistema para a equipe de pesquísa de preços apresente uma ferramenta de última geração para
pesquisa e comparação de preços de mercado (incluindo principalmente preços em contratações  similares
com outros entes públicos). Esse sistema online, via web, deve fomece uma base de dados diferenciada no
mercado utilizando preços adjudicados e homologados de outros Órgãos Públicos, em intervalo temporal de
30 dias a 2 anos, servindo de apoio na formação do valor estimado da licitação.

6.10.     0 sisteina deve primar pela facilidade de uso utifizando conceitos  de navegação Íácü  e  intuiüva,
além de ter uma série de filtros automatizados que permitem uma maior acuácia na málise dos preços e um
retomo rápido na determinação de preços referenciais atuais,  o que é de suma importância em pregões de
centenas de itens.

6.11.     Com  essa  contratação,  fi.ente  a  grande  demanda  destinada para  suprir  as  necessidades  da  Ente
municipal nas  mais variadas  licitações,  pretende-se  acelerar  essa Íàse  do  certame  que  é  a mais  densa e
demorada de todo  o Processo  -  a Pesquisa de preço  e  dessa  foma  otimizar  o  tempo  de  elaboração  das
modalidades de licitações, e por consequência, a possibilidade de fazer mais compras no prazo de 12 meses
para suprir as necessidades do Ente Municipal.
6.12.     Desta  feita,  tendo  por  base  as  infomações,  faz-se  imprescindível  a  manutenção  da  referida
contratação, para dar continuidade aos serviços e atividades realizadas pelo ente municipàl.

7.0        DÀ-EXECUÇÃOD00BJETO -Art+ 6°, X}HII, "e", daLein.14.133/2021.

7.1.       A execüção do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato,  a captação  dos preços idenüfiçados na base de dados,  confome i.equisitos mínimos
acima delineados.

7.2.       Os serviços sei.ão pi.estados na sede do Município, além deste ficar à disposição para qualquer tipo
de consulta ou orientação, por qualquer ineio de comunicação disponível;

7.3.       Confomidade  com  as  Díretrizes  e  Normas  Tecnicas:  A  Pessoa  Juridica  contratada  deverá  estar
fàriliarizada com todo o afl.cabouço técnico e garantir que os sffviços prestados estejam em confomidade
coin  as diretrizes e nomas do  sistema.  Isso  é crucia]  para garantir a qualidade e  a eficácia  dos  serviços
prestados;

7.4.       Organizar e providenciar junto à equipe da prefeitura ajuntada documental para o devido processo
de cotação no sistema/platafonna;

7.5.       0 atendimento deverá ser disporibilizado através de sistema de teleronico, E-mail, via "Chat" nos
aplicativos:  via  Skype,  via  lnstagram,  via  Telegram,  via  Whatsapp,  por  vídeo  chamada,  por  vídeo
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conferência, debates "on-line" e similares;.
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7.6.       A execução do objeto contratual seguirá o modelo estabelecido pelo órgão fiscalizado
a eficácia na emtrega dos resultados pretendidos desde o início até o encerramento do contrato,
preconizado a Lei Fedeml n° 14.133/2021.

8.0        GESTÃO DO CONTRATO -Art. 6°7 2ZXIII, "f', daLein.14.133/2021.

8.1         Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade responsável poderá
convocar o representamte da empresa contratada para assinatura do contrato ou retirada de documento, que
conterá  infomações  sobre  as  obrigações  contratuais,  os  mecanismos  de  fiscalização,  as  estratégias  para
execução do objeto.

8.2         DO Fiscal do contrato as aüi.buições constantes no art.117, da Lei n° 14.133/2021:

8.2.1      Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;

8.2.2     Conhecer  plenamente  os  termos  contratuais  sob  sua fiscalização,  principalmente  suas  cláusulas,
assím como as condições constantes deste Termo de Referência e seus anexos,  com vistas à identificar as
obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;

8.2.3     Recusar  serviço  ou  execução  irregular,  não  aceitando  serviço  diverso  daquele  que  se  encontra
específicado  neste  Tenno  de  Referência  e  respecüvo  coiitrato,  assim  como  observar,  para  o  coiTeto
recebimento,  a hipótese de outro oferecido em proposta e com qtiafidade superior ao especificado e aceito
pela Administração ;
8.2.4     Comunicar por escrito qualquer falta comeüda pela empresa;

8.2.5     Comunicar fomalmente ao Gestoi. do conffato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios com a contratada;

8.2.6     Após  o  recebimento  da  Ordem  de  Serviçoffomecimento,  expedida  pela  Secretaria  Solicitante,
imediato para início dos serviços - 1iberação de acesso ao sistema de preços;

8.2.7     0(s)  Responsável(eis)  em  acompanhar  e  fiscalizar  o  contrato,  ou  respectivos  substitutos,  deverá
assegurar a conformidade com as especificações ccmtidas neste Teimo de Referência;

8.2.8     A  fiscálização  da  Administração  não  exime  a  responsabilidade  do  prestador  de  serviços  por
quaisquer irregularidades,  inclusive  aquelas  decorrentes  de impffeições  técnicas,  vícios  ou  emprego  de
material inadequado, ou de baixa qualidade. Do mesmo modo, a responsabflidade da Adrinistração e de
seus agentes não se configura em caso de irregularidades, conforme o disposto no art+  120, da Lei Federal n°
14.133/2021;

8.2.9     A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e segundo os
princípios de i.azoabilidade e proporionalidade, infomando-se à empresa da decisão proferida.
8+3        CABE AO GESTOR DO CONTRATO

8.3.1     Consolida. as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à contratada;

8.3.2     0  gestoi.  do  conti.ato  tomará  pi-ovidências  para  a  foimalização  de  pi.ocesso  administrativo  de
responsabilização pÍHa fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ai.t.  158 da
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

8.3.3     Emitir avaliação da qualidade da execução contratual;

8.3.4     Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

8.3.5     0  gestor  do  contrato  acompamhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as
ocorrências  i.elacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  infoimmdo,  se  for  o  caso,  à
autoridade superior àquelas que ultrapassffem a sua competência;

8.3.6     0 gestor do contraio acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,  para
fins de empenho de despesa e pagamento, e motai.á os problemas que obstem o fluxo nomal da liquidação e
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do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

8.3.7     Propor   aplicação   de   sanções   administrativas   pelo   descumpriinento   das   cláus
apontadas pelo fiscal do contiato;

EEEEEEE

C0ntratual

8.3.8     Providenciai.  o  pagamento   das  fatums   emitidas  pela  contratada,   mediante  a  observância  das
exigências contratuais e legais;

8.3.9     Mamter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja
ultrapassado;

8.3.10   0rientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

9.0        CmTÉRIO DEMEDIÇÃO E DEPAGAMENTO -Art. 6°, XXIH, "g", daLein.14+133/2021.

9.1          Re-cebím¢ntü

9.1.1     0s serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega/encamínhmnento por meio digital,
juntamente   com   documento    fiscal   váüdo   ou   instiumento   equivalemte,   pelo(a)   responsável   pelo
acompamhamento e fiscalização do contrato para efeito de posterior verificação de sua confomidade com as
especificações constamtes no Temo de Referência e na Proposta.

9.1.2     0 Recebimento provisório será acompanhado de Documento emitido via sistema para confi.onto com
a Ordem de Execução de Compras ou Serviços, verificando a sua quantidade e em caso de não cuinprimento,
será emitido documento com a infomação da quantidade recebida/realizada, o qual será lavrado observação
contida no mesmo;

9.1.3     0 Documento acima será emitido em cópia para o fomecedor dando a ciência do recebimento;

9.1.4     A  Nota Fiscal  ou  instrumento  de  cobrança equivalente  sffá medida por  este  documento  ao  qual
constará no ftttiro processo de pagamento.

9.1.5     0  recebimento  definitivo  ocorrerá no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  a  contar  do  recebimento  do
documento fiscal válido ou instrumento equivà[ente pela Administração,  após a aceitação mediante tenno
detalhado pelo Fiscàl do Contrato;

9.1.6     0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excçpcionalmente prorrogado, justificadamente, por
igual  período,  quamdo  houver necessidade  de  diligências  para a aferição  do  atendimento  das  exigências
conti.atuais;

9.1.7     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art.  143, da l.ei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa pama emissão
de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento;
9.1.8     0 prazo para a solução, pelo contratado, de Íflconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal, ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defiritivo.
9.1.9     0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá a responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9. 2         IÉiquídaçã®

9.2.1      Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobi.ança equivalente,  con-erá o prazo de 05  (cinco) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igiid período;

9.2.2     Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.2.2.1  Documento de conferência das quantidades i.ecebidas;

9.2.2.2  0 prazo de validade;
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9.2.2.3  A data da emissão;

9.2.2.4  0s dados do contrato e do órgão contratante;

9.2.2.5  0 período respecüvo de execução do contrato;

:-;;L=:   noJZ£_____

9.2.2.6  0 valor a pagar; e

9.2.2.7  Eventual destaque do valor de retenções ributárias cabíveis.

9.2.3     Havendo   erro   na   apresentação   da  nota   fiscal   ou   instrimento   de   cobrança  equivalfflte,   ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiiricimdo-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

9.2.4     A nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação  da regularidade  fiscal,  constatada por meio  de  consulta aos sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68, da Lei n° 14.133, de 2021 ;

9.2.5     Constatando-se, a situação de riegularidade do contratado, será providemciada sua notificação, por
escrito, para que, no pi.azo de 5 (cinco} dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.2.6     Não  havemdo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  Ímprocedente,  o  contratamte  deverá
commicaff  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do
contratado,  bem  como  quanto  à existência de pagamento  a ser efétuado,  para  serem  acionados  os meios
pertinentes e flecessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.2.7     Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à i.escisão contratual
nos aiitos do processo administrativo correspondente, assegui.ada ao contratado a ampla defesa.

9.2.8     Havendo  a efetiva execução  do objeto,  os pagamentos  serão  realizados nomalmente,  até  que  se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao ói.gão competente.

9. 3        Prazü de pagamento

9.3.1     0  pagamento  será  efetuado  parcela  única  no  prazo  de  até  20  (vinte)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

9.4       Da Foima de pagamepto

9.4.1     0 pagamento mmsal será efetuado aíravés de Ordem Bfflcário -08 ou Ordem de Pagammto -
ORPAG, ou Transferência Eletrônica -TE ou Pagamento lnstantâneo - Pix, para crédito em: Banco, Agência
Bancária e a Conta Corrente ou Poupança na qual deve ser depositado, indicado em nome Contratado.

9.4.2     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancário - 08 ou
Ordem de Pagamento - ORPAG, ou Trmsferência Eletrônica - TE ou Pagamento lnstantâneo - Pix, para
crédito em nome da Contratada.

9.4.3     Quando do pagamento, será efetuada a retenção ributária prevista na legislação aplicável;

9.4.4     Indçpendentemente do pcrcemtual de tributo riserido na plamilha,  quando houver,  serão retidos na
fonte, quando da realização do pagzmento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

9.4.5     0 contratado regulaimente optante pelo simples Nacional, nos temos da Lei complementar n° 123,
de 2006, não sofierá a retenção ributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  api.esentação  de  comprovação,  por meio  de  documento
oficial, de que faz jus ao tratamcmto tributário favorecido previsto na refei.ida Lei Complementar.

9.4.6     A Contratmte não efetuará pagammto de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem
como, os que foi.em negociados com terceiros por intemédio da operação de "Íáctoring";

9.5         As   despesas  bancárias  decorrentes   de  transferência  de  valores  pai.a  outras  praças   serão   de
resp onsabilidade da Contratada.
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9.6       Ariecipaçâp de pagamento
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i'  =: i=i.  rd°D84` :.:j

9.6.1     Não haverá a antecipação de pagamento por qualquer solicitação de fomecimmto ou prestação de
seiviços indicados neste Temo de Referência.

lü.O      FORMA E CRITÉRI0 DE SELEÇÃO DO FORNECEH}OR - Art.  6°, XXIII,  `Ch"3 da Lei n.
14+133/2021`

10.1      Foma de seleção e critério deju|gamemto da propgsta

10.1.1   Considerando  a  natui.eza  do  objeto  e  a  legislação  vigente,  sugere-se  que  a  conffatação  siga  as
direrizes estabelecidas no  art.  74,1,  c/c art.  72,  da Lei n°  14.133/2021.  Esta legislação  define  as normas
gerais para licitações e contratos admriistrativos,  proinovendo transparência,  competitividade e eficiência
nas aquisições de bens e serviços pelo poder público.

10.1.2   0 Agente de Contratações ou órgão equivalente define a modalidade mais vantajosa para o podei.
público. Este órgão deverá analisar e delibem sobre a condução do certame, 1evando em consideração os
princípios constitucionais como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Art. 3 7 da
Constituição Federal de 1988).

10.1`3   Além de regulamentai-os procedimentos licitatórios,  a Lei n°  14.133/2021,  também estabelece  as
diretrizes para a celebração e execução dos contratos administrativos± visando garantir o cumprimento dos
objetivos da Administração Pública.

10.1.4   Portanto, a escolha da modalidade de licitação mais adequada para o objeto em questão será feita
confoHne consta no Estudo Técnico Prelimínar,  assegurando a seleção  da proposta mais vantajosa para a
administi-ação e para o interesse público, em conformidade com a legislação em vigor.

10.2      Exígêncías de HabíHtação fiscal, socíal e trabaHiista

10.2.1   Para  fins  de  habilitação jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista,  qualificação  econômico-financeii.a,
deverá ser observada os requisitos exigidos no processo licitatório.

10.3      DaQuaüficaçãoTémica

10.3.1   A empresa deverá apresentar a seguinte documentação para comprovar capacidade técnica:

10.3.1.1              Comprovação  que  a  empresa  possui  experiência  na  prestação  de  serviços  na  área  de
sistema/software de preços,  através  de  a£estados  de  capacidade técnica,  emitidos por clientes  anteriores,
comprovando  o  bom  fomecimento  e  execução  de  serviços  compatíveis  em  complexidade  com  o  objeto
deste Temo;

à;o.4mpr:Í)oíe%tn¥eo(_s)ág:oc_e:u#|oií:eso)us;iii:ia¥ootsànn:a:àbti:::.fnevafflíà::àá¥çtiãdooce|lanrapà:?1e¥eb|re:.:
nome do profissional responsável, telefone para contato e descrição dos serviços realizados.

10.5     DS Tritamepto Favorecido 04EI -ME-EPP)
10.5.1   No  presente   certame   confome  preferência  para  ME,   EPP,   MEl   e   Equiparadas,   tem   fiilcro
Constitucional, nos artigos 170, IX e 179. A Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, instituiu
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, participando em seus artigos 42 a 49,
os beneficios para a ME e EPP em licitações.

10.5.2   Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno poiie sediadas local
ou regionalmente, até o 1imite de 5°/o (cinco) por cento do melhor preço válido.

10.5.3   Justifica-se,     ainda,     o    incentivo    às    Microempresas,     empresas    de    Pequenas     Empresas,
Microempreendedores   e   Equiparadas,   Regionais   de   foma   a   proporcionar   políticas   púb]icas   de

à:sá:Tvtiadbafidied:íe;reeTapnr:;:d::ànosr:à,og?rnadçiã£sdâereDne¥mevg:àgàvái:É::áoô=::oel¥::i,a?s:ltadosaoricentivo

=_::is\i.Bf -                   _
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10.6      Dos critérios de Julgamento das propostas

:i.Í-ü®                       __ .,,, __

10.7      NO Julgamento das propostas,  considerar-se-á como vemcedora a Licitante que apresentar
preço em confomidade com os prazos e condições estabelecidos neste instrumento,  bem  como,  cumpriu
todos  os  demais  requisitos  e  exigências  de  habilitação,  e  apresemtou  o  menor  preço  por  global  para  a
prestação de serviços destinado a Secretaria Municipal de Administração.

10.8      A proposta vencedora será aquela que  api.esentar o  menor valor  sobre  o preço  global no  dia da
abertura do certame;

10.9      Não será aceita proposta com valor superior estabelecido pela Adminisffação;

10.10    Havendo apenas uma proposta e desde que atemda a todas as condições do edital e estando o seu
preço compatível com o praticado no mercado, esta podcrá ser aceita, visando obtenção de preço melhoi..
10.11    Sendo  a licitante  ofertante  de  menor preço  não  enquadrada como  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte, verificar-se-á a ocorrência de empate ficto na hipótese em que o preço ofertado por uma ou
mais licitantes microempresas ou empresffi de pequeno porte for até 5% (cinco por cento) superior ao menor
preço efetivo.
10.12    0s valores deverão ser expressos em algarismos e por extenso; em caso de divergência prevàlecerão
os valores por extenso;

10.13    hdicar preço unitário, assim entendído o preço pela prestação de contas.

10.14    Indicar preço total, assim entendido o preço para a prestação do seiviço.

10.15    0 prazo  de validade  das propostas  deverá  ser no mínimo  de  60  (sessenta)  dias,  esse prazo  será
considerado no caso de oirissão de infomação a cerca do prazo; a negativa expressa desse prazo de validade
ou a infomação de outro mcmor será motivo para desclassificação da proposta;

10.16    Serão   desclassificadas   as   propostas   que   apresentarem   cotações   contendo   preços   excessivos,
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na foma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços
ou vantagens baseadas nas ofertas dos deinais licitantes.

11.0      ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRÁTAÇÃ0 -Art. 6Ó, XXIII, "i", da Lei n.14.133/2021.

11.1.     Com base  nos  custos  para  assinatura/1icença anual,  objeto  da conti.atação  em  tela,  com base na
pesqrisa realizada junto  ao  fomecedor atual,  verificou-se que o valor de referência/estimado  da refri\ da
contratação é de R$ 13.837,50 (treze ril e oitocentos e rinta e sete reais e cinquenta ccntavos) para ateiider
um (01) usuário duramte o período de  12 (doze) meses, na foma do Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021,
relacionamos abaixo o preço médio de referência considerado:

Item Descrição Qtde
Assinatüra/LÍcença Vüor Totalpara12meses

1 Contratação     de    pessoa    jurídica     especializada    no 01 01 RS 13.837,50
fomecimento  Licença/Assinatura  (com   disponibfiização
de senha)  de acesso  à ferramenta (software)  On Line de
pesquisa    e    comparação    de    preços    praticados    pela
Administração  Públíca,   confonne  Lei  de  Licitações  e
Contratos, Instruções Noimativas, Decretos e Acórdãos do
TCU  e  Orgãos  de  Controle  Extemo,  para  atender  as
necessidades da Prefeitura Municipal de Brejãofl?E.

12.0      DA ADEQUAÇÃ0 0RÇÁMENTÁRIA : Art. 6°, Xml, "j", da Lei n.14.133/202l.

14.1.     Os  recursos  necessários  para  a  contratação  dos  seiviços  objeto  deste  Teimo  de  Referência  são
provenientes do Orçamento Geral do Município, através da seguinte classificação orçamentária:
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Poder                                          02                                Poder Executivo
Unidade Or amentária            04                                S eci.etari a de Admínistra
Projeto/ Atividade                    04.122.0403.2015    Sec.Adm -Manutenção  das  Atividades  da secretaria  de

Administra
Classificação Econômica       3.3.90.39                    0utros serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

13.0     DA GARANTIA, MANUTENÇÃO CORRETWA E PREVENTIVA.

13.1      Não se aplica a garantia, manutenção no objeto deste Temo de Referência.

14.0     DOS DEVERES E OB"GAÇõES DÁS PARTES
i4. i      Das óbrigaçõ€s da`Contr_atantà

14.1.1   A execução dos serviços deverá ser acompanhada pela Fiscalização da CONTRATANTE:

14.1.2   Prestar  as  infomações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo  Preposto  ou
Responsável da licitante;

14.1.3   Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive peimitir o
livre acesso dos técnicos e empregados da prestadora de serviços às dependências dos locais de seiviços que
foi.em necessários;

14.1.4   Comprovar e relatar, por escrito, as eventuaís iiTegularidades na execução dos serviços;

14.1.5   Acompanhar e fiscálizar a execução dos serviços;

14.1.6   Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro
motivo que justifique tal medida;

14.1.7   Emitir pzuieceres no processo adminisffativo referente à execução dos serviços, em especial quanto à
aplicação de sanções e alterações contratuais;

14.1.8   Cumprir, para fins de pagamento, as providências previstas na legislação vigente;

14.1.9   Verificar  o  prazo  estabelecido  no  ajuste  para  apresentação  das  notas  fiscais/faturas,  recibos  ou
congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da cmpresa CONTRATADA;

14.1.10 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços
de projetos;

14.1.11 Exigir da CONTRATADA, a qualquff tempo, a comprovação das condições de habilitação exigidas
neste Termo de Referência;

14.l.12 0bsffvar  as  demais   obrigações  previstas  na  legislação  vigente,   que  dispõe  sobre  nomas  e
procedimentos a serein observados na gestão de contratos.
14.1.13 Providenciar o instrumento  Contratual para a assinatura com a Empresa que apresentar a melhor
proposta, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do Contrato;
14.1.14 Emitir Nota de Empenho anual, bem como realizar o pagamento pelos serviços prestados, confome
pactuado  em  Contrato,  desde  que  a  CONTRATADA  mantenha  suas  condições  de  habilitação  e  que  os
serviços tenham sido integràlmmte prestados;

14.1.15 Exigir o cumprimmto de todas as obrigações assumidas pela mipresa vencedora, de acordo como o
presente temo de referência e demais documentos relativos à contratação;
14.1.16 Verificar  minuciosamente,   a  conformidade  dos  serviços  recebidos  provisoriamente  tais  como,
relatórios,  consultas,  processos,  protocolos etc., devendo a CONTRATADA executar eventuais correções,
solicitadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias;

14.1.17 Exigir  a  entrega  de  toda  e  qualquer  documentos  relativa  à  gestão  dos  serviços,  confome  as
especificações descritas neste documento;
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14.1.18 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre ftihas ou irregularidades verificadas no o
para qiie seja corrigido no prazo de até  10  (dez) dias corridos, podendo o prazo  ser
período a critério do gestor da Contratação;
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fomeci
or igual

14.1.19 Acompanhar   e   fiscalizar   o   cumprimento   das   obrigações   da  Contratada,   através   de   servidor
especiàlmente designado ;

14.1.20 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regülamentares contratuais, sempre i.espeitando o direito
ao  Contraditório  e  ampla  defesa,  cumprindo  sempre  as  demais  disposições  contidas  neste  Temo  de
Referência.

14.1.21 Encaminhar à CONTRATADA, mediante solicitação por escrito da mesma, quaisquer informações
complementaffes   solicitadas,   tais   como  resumos   de   folha,   Legislação,   extratos  bancários,   tennos   de
parcelamentos,   etc,   se   responsabilizando   pela   fidedignidade   de   todas   as   infomiações   fomecidas   à
CONTRATADA;

14.1.22 Liberar  e  autorizar,  mediante  oficio  endereçado  à  Conffatada,  o  acesso  do  pessoal/profissional
designado pela CONTRATADA no sistema;

14.1.23 Fomecer   todos   os   dados   necessários   ao   desenvolvimento   dos  trabalhos   da   Contratada,   se
responsabílizando integralmente pela fidedignidade dos dados e infomações apresentadas;

14.1.24 Se responsabflizar pelo pi.eenchimento e fomecimento das informações, e das demais previstas nos
cronogramas,   cabendo  a  CONTRATADA  orientar  e  auxiliar  de  forma  a  obtenção   da  qualidade  e
fidedignidade das informações prestadas ;

14.1.25 Seguir todas as etapas previstas nos Cronogramas de execução dos serviços;

14.1.26 Realizar os pagamentos dos serviços reàlizados na foima estàbelecida neste Temo de Referência;

14.1.27 Supervisionar,  fiscàlizar  e  atestar  a  execução  dos  serviços,  objeto  deste  Temo  de  Referência,
devendo recusar, ou que estejam em desacordo com as normas ou descrições;

14.1.28 Cumprir fielmente todos os imazos previstos, reconhecendo que em casos de atrasos, concederá prazo
semelhante  à CONTRATADA,  para qiie a mesma realize  seus  serviços,  isentando  a mesma de  qualquer
culpabilidade pelos eventuais atrasos causados pela CONTRATANTE.

14.1.29 Efetuar  o  pagamento  i.elativo  ao  objeto  contratado  efetivamente  realizado,  de  acordo  com  as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instiimentos hábeis.

14.1.30 Proporcionff ao Contratado todos os meios necessários paffa a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

14.1.31 Noüficar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
seiviços,  exercendo  a  mais  ampla  e  completa  fiscafização,  o  que  não  exime  o  Contratado  de  suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

14.1.32 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato;

14.1.33 Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;

14.1.34 Apticar as sanções administrarivas regulamentares e contratuais.

14.1.35 0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.  115 a 123 da Lei
14.133/21.

14.1.36 Designar representmtes com aribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, confome artigo  117 da
Lei  Federal  14.133/21,  nos  temos  da noma vigente,  especialmente  paffa  acompanhar  e  fiscalizar  a  sua
execução, respectivamente, perinitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de infomações
peitinemtes a essas atibuições.
14.2      Das obrigações da contratada

14.2.1   Dai-plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas;
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14.2.2   Aceitarnas
n°  i4.133/202l;

mesmascondiçõescontratuaisacréscimosousupressõesnostermosdoartig\àh`:|r£5,daLei`
14.2.3   Não transferir,  sob nenhum pretexto,  sua responsabflidade para outras  entidades,  seja fabricantes,
técnicos e outros;

14.2.4   Exigir  que  seus  técmicos  ou  6mpregados  se  apresentem  nas  dependências  dos  locaís  de  serviços
devidamente identificados, quando necessário;

14.2.5   Assumir integral responsabilidade pela boa execução  e eficiência dos  serviços  que redizar,  assim
como pelos dmos causados, direta ou indii.etamente, decorrentes da realízação desses;

14.2.6   Executar todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente,  enquadrando-os,  rigorosamente,
dentro dos preceitos normativos e aplicando a ética erigida no exercício da atividade de assessoria;

14.2.7   Manter,  durante  a  contratação,  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Créditos  Tributários
Federais  e  à Dívida Ativa da União  (CND),  o Certificado de  Regularidade do FGTS  -  CRF,  a prova de
Regularidade  pai.a  com  a  Fazenda  Estadual  e  Muricipal  e  a  CNDT  -  Certidão  Negativa  de  Débitos
Trabalhistas devidamemte atualizado s;

14.2.8   Manter  sempre  atualizados,  para o  CONTRATANTE,  respectiva razão  social,  CNPJ,  endereço  e
telefone;

14.2.9   Considerai. que a ação de fiscalização da Admínisftação não exonera a pessoa fisica ou empresa a ser
contratada de suas responsabilidades contratuais;

14.2` 10 0s  serviços deverão estar disponíveis nos dias  da semana.  A Ímpresa disponibilizará  suporte no
sistema  de  plantão  teleíônico,  via  Skype,  via  "Chat",  via  Whatsapp,  por  vídeo  chamada,  por  vídeo
conferência ou via atendimento presenciaL  debates "on-1Íne" e similares,  incluindo a realização de visitas
técnica,  à sede da Secretaria Municipal,  permanente para eventuais dúvidas,  houver a necessidade para a
solução de eventuais problemas técnicos.

14.2.11 Entende-se por hoi.as úteis o atendimento ocorrido entre sh às  17h, de segunda-feira a sexta-feira,
exceto  Íriiriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento  poderá ocorrff fora desse  horário,  na modalidade  de
prévio aviso.
14.2.12 É   expressamente  proibida  à  contratação   de   servidor  pertencente   ao   Quadro   de  pessoãl   da
CONTRATANTE, durante a execução do contrato.

14.2.13 É expressamente pi.oibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo, se houver
prévia autorização da Admínístração da CONTRATANTE.
14.2.14É   vedada   a   subcontratação   total   ou   parcial   dos   serviços   objeto   do   Contrato,   sem   prévio
consentimmto da CONTRLATANTE.

14.2.15 Assinar  o  Conti.ato  em  até  05  (cinco)  dias  contados  da  convocação  para  sua  fomalização  pela
Contratante;

14.2.16 Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Contratuál nos limites explicitados neste
Temo de Referência;

14.2.17 Efetuar a entrega de todas as documemtações, relatórios, planilhas, consultas, etc., em fomato digital
- pdf e editável (docx,  xlsx, etc) e impi.esso  devidamente assinado pelo responsável pela sua elaboração,
CPF. Sem prejuízo de outras infomações de qualificação que se façam necessárias em fimção de solicitação
da CONTRATANTE;

14.2.18 Repamar,  coiTigir e  ajustar  às  suas expensas,  no todo ou  em parte, todo o material  ou  seiviço que
estiver em desacordo com as especiflcações do Temo de Referência e/ou a solicitação da CONTRATANTE;

14.2.19 Responsabi]izff-se  por todos  os  tributos,  contribuições  fiscais  que  incidam  ou  venham  a  incidir,
direta ou indiretamente, sobre o objeto desta Contratação, bem como os demais custos inerentes à execução
do objeto.
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14.2.20 Responsabilizar-se por todos e quaisquer damos e/ou prejuízos que vier a causar à CONTRASANTE
ou a terceiros, tendo como a gente o fomecedor-beneficiário, na pessoa de prepostos ou estranhos.     `````_

14.2.21 Acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização,
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
14.2.22 Não transferir a terceiros,  por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,  as obrigações  fimadas,
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

14.2.23 Cumprir as demais disposições contidas neste Temo de Referência;

14.2.24 Mamter a CONTRATANTE sempre informada dos resultados de todas as etapas previstas neste TR;

14.2.25 Manter sigilo absoluto aos dados coletados no município, dando destino único e exclusivo como base
para os estudos e cálculos objeto deste contrato;
14.2.26 0bservar e aplicar na prestação dos serviços todas as disposições, em consonância com as diretrizes
da Lei n° 13.853/2019 -Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD.

14.2.27 Todas as intervenções que necessitem, serão reálizadas após autorização prévia da Administração.

14.2.28 É de exclusiva i.esponsabilidade da adjudicatária a contratação de todo o profissional necessário para
a execução dos serviços;

14.2.29 Executar os serviços em hoi.ários que não interfiram no bom andamemto da rotina de fiincionamento
da Admristração ;

14.2.30 Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei,  indepemdentemente do recebiinemto da
fatura-

14.2.31 Zelar pela fiel  execução do  ajuste contratual,  utilizando-se todos  os recursos materiais e humanos
necessários para tmto;

14.2.32 Responsabilizar-se poi. todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal,  civil, tributária,
trabalhista,  previdenciários,  bem  como  por  todas  as  despesas  e  compromissos  assumidos  com  seguro,
transporte,  a  qualquer  título,  perante  seus  fomecedores  ou  terceiros  em  razão  da  execução  do  objeto
contratado, nos termos do Art. 121, da Lei n° 14.133/2021 ;

14.2.33 Responder por quaisquer dmos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
dolo  ou  culpa,  na  execuçâo  do  contrato,  bem  como,  por  qualquff  que  venha  a  ser  causados  por  seus
prepostos, em idênticas hipóteses;
14.2.34 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações,  imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências  do  insti.umento  de  ajuste
pactuado, ainda que constaíados somente após o recebiinento ou pagamento;
14.2.35 Emitir  Nota  Fiscal  correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  efetivamente  apresentou  a
documentação  de  regularidade  e  quálificação   exigidas  quando  da  instrução  do  referido  processo   de
contrafação dii.eta.

14.2.36 Executar  todas  as  obrigações   assumidas  sempre   com  obsewância  a  melhor  técnica  vigente,
enquadrando-se,    rigorosamente,    dentro    dos    preceitos    legais,    nomas    e    especificações    técnicas
coiTespondentes.

14.2.37 A contratada se obriga a reconhecei. os direitos da Administração e obsewar,  em compatibilidade
com o objeto da contração, as disposições dos Arts.  115 a 123, da Lei n° 14.133/2021.

14.2.38Responder   civil   e   penalmente   por   quaisquer   danos   materiais   ou   pessoais   ocasionados   à
Admjnistração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;

14.2.39 Ai.car  com  eventuais  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros,  provocados  por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prçpostos, na execução do contrato;

14.2.40 Em  nenhuma hipótese veiculam publicidade  ou  qualquer outia infomação  à  cerca das  atividades
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objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE por
terceiros;

14.2.42 Submetei.-se  a  mais  ampla  fiscalização  da  CONTRATANTE,  por  meio  de  seus  ficais/gestores  a
qualquer   época  durante   a  vigência  do   Contrato,   a  qual   poderá  sei-  efetuada  nas   dependências   da
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;

14.2.43 A empresa deve seguir os princípios éticos e respeitar a privacidade das infomações.  Isso inclui a
confidencialidade das infoimações obtidas e cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas
federais, estaduais ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decon.entes de
infi.ações a que houver dado causa;

14.2.44 Não efetivar cobrmças adicionais sem justiflcativa.

15.0      DOSIGILO

15.1.     Se,  durmte  a vigência do  cofltrato,  a  empresa a  ser  contratada viei-a tomar  conhecimento  e/ou
receber informações concememtes a segredo de justiça ou administraüva ideáas patenteáveis ou não,  bem
como   quaisquer   outras   infoimações   de   natureza   cmfldencial   titulada   pela   Secretaria   Municipal
Administração de BrejãomE, obriga-se por si, pelos participantes diretos e indiretos de seu capital, empi.esas
controladas ou coligadas, seus administradores, prepostos, empregados e/ou quaisquer outias pessoas sob sua
responsabilidade (direta ou indireta), a mantê-1as em absoluto sigilo.

15.2.     Compromete-se, ainda, a não fazei. uso dessas infomações para quaisquer fins que não os previstos
neste  TR,   sendo-me  vedado,  durante  a  vigência  deste  Contrato  e  nos   10  (dez)  anos  iinediatamente
subsequentes, revelarem essas informações a tei.ceiros,  em qualquer hipótese,  a menos que expressamente
autorizado pela Secretaria Municipal de BrejãoffE.

15.3.     As  disposições  contidas  neste  item  deverão  pemanecer  em  vigor,  sendo  existentes,  válidas  e
eficazes, mesmo após o decurso do pi.azo da vigência do Contrato.

15.4.     A empresa a ser contratada, ao assinar o Contrato, estará expressmdo concordância e admitirá que o
descumprimento do sigilo oi.a pactuado acarrete prejuízo à Prefeituí.a de Brejão, ficando a primeira obrigada
a repará-los em hipótese de sua violação.

15.5.     Havendo violação do sigflo a Admriistração aplieará as penalidades administrativa, civil e penal.

16.0     DÁ ÀLTERAÇÃO-E DO REÀJÜSTE DO ÇONTRAT0

16.1      0s preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, para o reajuste aplicar-se-á como data-base
vinculada à data do orçamento estimado pela Administração.

16.2      Caso a vigência contratual supere 12 (doze) meses haverá concessão de reajuste nos temos do art.
25,  §  7°,  coirinado com  §  8°,  da Lei Federal n°  14.133/2021,  o presente temo consigna,  como foma de
manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA
(Índice Nacional  de  Preços  ao  Consumidor)  ou  outro  que houve por  substituí-lo,  caso  mais  favorável  à
Adininisti.ação Pública, como critério de atualização monetária, quando requerido pela contratada.

16.3      Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

16.4      No  caso  de  atraso  ou não  divulgação  do  índice  de  i-eajustamento,  o  CONTRATANTE pagará  à
CONTRATADA   a   importância   calcu]ada   pela   última   variação   conhecida,   1iquidmdo   a   diferença
conespondente tão 1ogo seja divu]gada o índice definitivo.  Fica a CONTRATADA  obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.5      Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.6      Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
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mais  ser utilizado,  será adotado,  em  substituição,  o  que vier a ser determinado  pela legi
vigor.

16.7      Na ausência de previsão legal qumto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
reajustamento do preço do valor remanescemte, por meio de temo aditivo ou por apostilamento.

16.8      A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico e
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo inderizatório.

16.9      0 pedido de restabelecimento do equilibrio econôrico e finmceiro deverá ser fomulado durmte a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos temos do ait.  107 e 131, parágrafo único, da Lei
n°  i4.133/2021.

16.10    Fica assegurado  o  i.estabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  desde
que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 124, inciso 11, da Lei Fedei-al n°
14.133/2021.

16.11    Eventual solicitação de i.eequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de comprovação
da superveniência do fsto imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de
demcmstração malíüca de seu impacto nos custos do contrato, e, caso aprovada, deverá ser fomalizada por
meio de aditamento ao contrato.

17.0      RESCISÃ0

17.1.     Contratante poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento
total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à Contratada, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

17.2.     ALei nQ 14.133/2021 dedica o capítulo vIIl às hipóteses de rescisão contramal, por fatos posteriores
ou supervmientes a sua celebração.

17.3.      Pela  Lei  n°   14.133/2021,   de  acordo   com  art.   138,   poderá  ser  extintos:   unilateralmen{e  pela
Admínistração; consensualmente, poi. acordo entre as partes; ou por decisão arbitral/judiciál.

17.4.     Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou força maior, entre
outros, a Contratante poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficmdo dispensada de qualquer
prévía notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha €oncoirido para a situação.
17.5.     0 procedimento fomal de rcscisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente à
Contratada ou poi. via postal, com aviso de recebimento ou qualquer outro mecanismo hábil.

17.6.     Os casos da rescisão contratual sei-ão fomalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e
a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fimdamentada da autoridade competente.

18.o     DAs oBmGAÇÕEs PERTINENTES À LGPD
17.1.     Referente à execução da Lei Geral de proteção de Dados pessoais, apresenta-se:

a.           As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de l4 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

b.           Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

c.           É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses periritidas
em Lei.

d.           Constitui atribuição de o contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e.           0  Contratante  deverá  ser  infonnado,  no  prazo  de  cinco  dias  úteis  sobre  todos  os  contratos  de
suboperação fimados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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f.           0  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento
presente cláusula, pemanecendo integralmente responsável por garantir sua obseivância.

Í\i:-fiíkj`:-\`) .̀,

`:--.`/;,,

veres  da

g.           0  Contratante  poderá  realizar  diligência  pai.a  aferir  o  cumprimento  desta  cláusula,  devendo  o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fomulados.

h.          O contratado deverá prestar, no prazo  fixado pelo contratante, proiTogável mediante justificativa,
quaisquer infomações acerca dos dados pessoais pai.a cumprimento da LGPD, riclusive quanto a eventual
descarte realizado.

i.            Terminado o tratamento dos dados nos temos do Art.15, é dever do Contratado eliminá-los,  com
exceção das hipóteses do Art.  16, ambos da Lei  13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j.            Os bancos de dados fomados a partir da execução  do objeto deste contra:to, notadamente aqueles
que se proponham a aimazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vii"al controlado,  com
registro  individual  rastreável  de  tratamentos  realizados,  confonne  Art.  37,  da Lei  13.709/18,  com  cada
acesso,  data,  horário  e  registro  da  finalidade,  para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de  eventuais
omissões,   desvios  ou   abusos.   Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos   em  fomato
interoperável,  a  fim  de  gai.antir  a  reutilização  desses  dados  pelo  Contratante  nas  hipóteses  previstas  na
LGPD.

k.           O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em epecid a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na fonna da LGPD.

19.0     DA SUBCONTRATAÇÃO OU DATRANSFERÊNCIA

19.1       0 preseiite objeto não poderá ser objeto de cessão,  subcontratação ou transferência, no todo ou em
parte,   salvo,   havmdo  justificativa   aceita   e   vantojosidade   para   o   município,   mediante   autorização
compenente.

2o.o     DA connROVAÇÃP DA REGULARii>ADE ]uRÍDicA, FiscAL E TÉCNicA.
20.1.     A Licitante a ser contratada deverá comprovar a regularidadejurídica, fiscal e técnica. A proposta e
os  doctunentos remetidos  deverão  ser  encaminhados  em  origrial  ou  por  cópia  autenticada,  por  servidor
Membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Muricipal de BrejãomE.

20.2.     Conforme previsão contida no ait.  66 da Lei Federal n°  14.133/2021:  "A habilitação jurídica visa a
demonstrar  a  capacidade  de  o  licitante  exercer  direitos  e  assumir  obrigações,  e  a  documentação  a  ser
apresentada  por  ele  liirita-se  à  comprovação  de  eristência juridica  da  pessoa  e,  quando  cabível,  de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada".

21.0      I)A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

21.1.     A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes docimentos:

21.1.1.  Comprovação    de   aptidão   pai.a   desempenho    de   atividade    pertinente    e    compatível   em
características  com  o  objeto  da licitação  através  da apresentação  de no  mínimo  01  (um)  Atestado  ou
Certidão de Capacidade Técnica, fomecido por Pessoa Jun'dica de Direito Público e/ou Privado, com
indicação da prestação de serviço de fonna clara e objetiva, devendo o atestado conter: além do nome do
atestante,  seu  CNPJ/MF,  endereço  completo,  telefone  e  aflrmação  de  que  a  Empresa  executou
corretamente  e de forma satisfatória, atendendo a todas as condições contratuais.  Não será aceito o
Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante.

21.1.2.  Comprovação de aptidão para atividade pertinente e compatível em características com o objeto
da  licitação  através  da  apresentação,  por  meio  de  atestado  de  exclusividade  ou  documento  idôneo  que
demonstre a exclusividade.

®  `r Praça Melquiades Bernardes, n. 1 -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00                                         @   www.breja"e.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250714155135.pdf

assinado por: idU
ser 433



EFHüÃO
GOVEF[NO    DO    POVO

Ei/
/ :' F",.  r,o__o63___   :_-J+

22.     DoscAsos oMssos                                                            \¢á+®#
;2:i.    As-;=iss;:s,  àúvidas e  casos não previstos no presente Tenno  de Referência  ser`ãkffiidõ/
aplicando-se as regras da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos,
levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Adrinistração Pública.

23.        DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS

23.1.      Comete infi.ação administrativa, nos termos da Lei n.14.133/2021, o Licitante que:

a)           Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)          Der  causa  à  inexecução  parcial   do   contrato   que   cause  grave  dano  à  Adirinistração   ou  ao
fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          Der causa à inexecução total do contrato;

d)          Deixar de mtregar a documentação exígida pafa o certame;

e)          Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveriente devidamente justificado ;

0          Não  celebrar  o  contrato  ou  não  mtregar  a  docunentação  erigida  para  a  contratação,  quando
convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

g)          Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h)          Apresentar  declaração  ou  documentação  Éàlsa  erigida par  o  ceilame  ou  prestar  declaração  Íàlsa
durante o procedimento licitatório;

i)            Fraudar a contratação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

j)           Comportffl.-se de modo inidôneo ou cometer ffaude de qualquei. nafureza;
k)          Praticar atos ilícitos com vistzB a ffustraff os objetivos do certame;

1)            Praticar ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei n.12.846, de l°.08.2013;

23.2.     Serão aplicadas ao contratado que incoirer nas infiações acima as segurites sanções:

23.2.1.  Da Advertêncía, qumdo o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, art.  156, § 2°, da Lei n.  14.133/2021 ;

1.           Impedimento de Hcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas `Cb", "c",
"d", "e", e "g" do subitem acima deste Conü.ato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais

grave, art.156, § 4°, da Lei n.14.133/2021;

11.          Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do subitem acima deste contrato, bem como as alíneas "b", "c", "d", "e", "f', e
"g", quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave, art.156, § 5°, da Lei n.14.133/2021.

23.2.2.  Da Multa:

23.2.2.1.             Moratória, de um (1°/o) por cento por dia de atraso injustificado  sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias;

23.2.2.2.               O atraso  superior a sessenta (60) dias autoriza a Administração  a promovei. a extinção  do
contrato por descumprimento ou cumprinento in.egulai. de suas cláusulas, confoime dispõe o inciso 1, do art.
137, da Lei n.  14.133/2021.

23.2.3.  Compensatória, de vinte (20%) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
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23.3.     Aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
rçparação integral do dmo causando ao Contratante, art.  156, § 9°.

23.4.     Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, art.
156,  §  70.

23.5.     Antes de aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de quinze (15) dias úteis,
contado da data de sua intimação, ait.  157, ccrp#f.

23.6.     Se   a  multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do   pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao   Contratado,   além  da  perda  desse  valor,   a  diferemça  será
descontada da gímtia prestada ou será cobradajudicialmente, aii. 156, § 8°.

23.7.     Previamente    ao    encaminhamento    à    cobrança   judicial,    a    multa    poderá    ser    recolhida
administrativamente no prazo de cinco (5) dias, a contar da data do recolhímímto da comunicação enviada
pela autoridade competente.
23.8.     A aplicação das sanções rearizar-se-ã em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prevísto no ccrpa£f e parágrafos do art.  158, da
Lei  n.   14.133/2021,   para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e   de  declaração   de
inidoneidade para licitar ou contrataff.

23.9.     Na apficação das smções serão considerados, art.156, §  1°:

a)           A natureza e a gravidade da infi.ação cometida;

b)          As peculiaridades do caso concreto;

c)          As cri.cunstâncias agravantes e atenuantes;

d)          Os danos que dela provierem para o contratante;

e)          A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  confome nomas e oriemtações
dos órgãos de controle.

23.10.   Os  atos  previstos  como  infi.ações  administrativas  na  Lei  n.   14.133/2021,  ou  em  outras  leis  de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.
12846/2023, serão apui.ados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competentes definidos na refirida Lei, art. 159.

23.11.   A personalidadejurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a prática dos  atos  ilícitos  previstos  neste  conti.ato  ou  para
provocar confiisão patimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das samções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradoi.es e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de ftto ou de direito,  com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica, art.
160.

23.12.   0 contratante deverá no prazo de quinze (15) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis), e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, art.161.

23.13.   As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de i.eabilitação na foma do art.  163, da Lei n.  14.133/2021 ;

23.14.   As multas, em sendo possível,  serão descontadas diretamente das fatui.as de pagamento,  após sua
imposição pela fiscalização.

23.15.   As sanções são Índçpendentes entre si, confome o caso. A apücação de uma não exclui a das outras.

23.16.   0  prazo  para  defesa  escrita  será  de  15  (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de  recebimemto  da
cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa.
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23.17.   A  critério  da  Administração  e  em  sendo  possível,  o  valor  será  descontado  da
contratada tenha a receber da Prefeitura de BrejãoffE.

í:íoÍ_:--```
'-

23.18.   Não  havendo  pagamento  pela  empresa,  o  valor  será  inscrito  como  dívida  ativa  ou  executada  a
garantia contratual, caso houver.

24.D0 FORO
24.1.     Na esteira do  art.  92,  da Lei  Federal  14.133/2021  para as questões decorrentes da execução deste
lnstrumento  que não possam  ser dirimidas  administrativamente  serão processadas  e julgadas no  Foro  da
Cidade de Gai.anhuns/PE, que prevalecerá sobre quálquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Teimo.

Gabinete do Secretário Munieipal de Administração.
BrejãoffE, em 05 maio de 2025.

MARCOS AtJRELI0 FLORE
Secretário Mmicipal de A

IN0 DE BARROS
inistração

Portaria n° 02/2025 .
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